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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
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   CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº xxx/2024 - SODF
PROCESSO N º: 00110-00001754/2024-89

Nº SIGGO: xxxxx

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  DAS PARTES

1.1. O  Distrito  Federal,  por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito
Federal, neste ato representada por VALTER CASIMIRO SILVEIRA,  na qualidade de  Secretário de Estado, com
delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal e a empresa XXXXXXX, doravante denominada Contratada, CNPJ nº XXXXXXXX, com sede na XXXXXXX,
CEP: XXXX, Telefone: (XX) XXXXXX, e-mail: XXXXXX, representada por XXXXXXXX, na qualidade de XXXXXXX.

1.2.  O presente Contrato obedece ao Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024
(151724152), Aviso de Contratação nº XXXXX/2024 (XXXXX) e do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, do
Decreto Distrital nº 44.330, de 2023, Instrução Norma�va SGD/ME nº 94, de 2022 e demais legislação aplicável.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (ART. 92, I E II)

2.1.  O objeto do presente instrumento é a Contratação de licenças de uso do so�ware de Business
Intelligence (BI), consultoria para transferência de conhecimento e suporte  técnico, com finalidade de atender as
necessidades da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal - SODF, conforme condições e
especificações constante no Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152), Conforme
especificações e quan�dades descrita no quadro abaixo: 

LOTE DESCRIÇÃO Unidade Quan�dade Valor
Unitário

Valor
Total 

1

Licenças de so�ware de Business Intelligence (BI) –
Desenvolvimento/Administração. Licença 1 R$ R$

Licenças de so�ware de Business Intelligence (BI) –
Usuário/Acesso. Licença 5 R$ R$

Consultoria/Implementação/Capacitação/Mentoria Hora 168 R$ R$

TOTAL R$

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de fornecimento das
licenças, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, conforme Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152).

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

4.1. A verificação da aderência e atendimento aos requisitos do objeto e sua implantação (item
6) do Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152), con�nuarão a ser avaliadas durante
todo o prazo da vigência contratual, sujeitos à aplicação das sansões definidas no item 24 do Termo de
Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152).

4.2. Cons�tuem demais obrigações da CONTRATADA à execução contratual, os modelos de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152), anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (ART. 92, V)

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
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6.1. O valor total da contratação é de xxxxx (xxxxxxx)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152), anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (ART. 92, V)

8.1. Após o interregno de um ano, e, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos
efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s)  índice(s) defini�vo(s).

8.4. Nas aferições finais, o(s)  índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defini�vo(s).

8.5. Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

8.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

9.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra�vo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos;

9.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens,
de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

9.3. Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;

9.4. Aplicar à contratada as sanções administra�vas regulamentares e contratuais cabíveis;

9.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato;

9.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;

9.7. Definir produ�vidade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da
contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

9.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à
Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de
dados, jus�ficando os casos em que isso não ocorrer, conforme Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-
PORT137/2024 (151724152)

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

10.1. Entregar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência, com os recursos necessários
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

10.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela
fiel execução do contrato;



10.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

10.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

10.5. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante
terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que mo�vadas as causas e
jus�fica�vas desta decisão;

10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

10.7. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

10.8. Quando especificado, manter a produ�vidade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução
de TIC durante a execução do contrato;

10.9. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de
dados e as bases de dados à Administração;

10.10. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, em consonância com a Lei Distrital n.º 5.061, de 2013. 

10.11. Observar as diretrizes referentes às medidas de prevenção e apuração de denúncias de assédio
moral ou sexual, conforme estabelecido no Decreto Distrital nº 44.701, de 05 de julho de 2023. 

10.12. É vedado à contratada contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou en�dade contratante ou de agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  

10.13. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes em sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

10.14. Subs�tuir, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, as licenças que não apresentem condições de uso,
conforme verificação da CONTRATANTE.

10.15. Assegurar que as entregas atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos exigidos e ainda,
que estão em conformidade com as normas vigentes e demais legislação relacionadas à sua natureza;

10.16. Manter e proteger, independentemente do término do serviço objeto desse documento, a
condição de confidencialidade de qualquer informação considerada dessa natureza pela Secretaria de Estado de
Obras e Infraestrutura do Distrito Federal - SODF;

10.17. Obedecer aos prazos contratuais estabelecidos;

10.18. Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente iden�ficados quando da
execução de qualquer serviço nas dependências do Contratante, referente ao objeto contratado, observando as
normas de segurança (interna e de conduta);

10.19. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem o
prazo de vencimento das entregas, quaisquer anormalidades que ponham em risco o êxito e o cumprimento dos
prazos da execução dos serviços, propondo as ações corre�vas necessárias para a sua execução;

10.20. Manter todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas, durante o período de vigência
contratual, e sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990) que sejam compa�veis com o regime de Direito Público;

10.21. Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de
suas obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto
contratado;

10.22. Comunicar, por escrito, eventual atraso na instalação/disponibilização das licenças, apresentando
jus�fica�vas que serão objeto de apreciação pela Contratante;

10.23. U�lizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados, impondo-
lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência, correndo por sua conta todas as despesas com salários,



impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, seguros e outras correlatas, conforme Termo de
Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152).

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra�vo que eventualmente
venha a ser firmado, a par�r da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3. É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses permi�das em
Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garan�r sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus�ficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man�dos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan�r
a reu�lização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

12.1. Será exigida a garan�a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual de 5%  do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

12.2. A garan�a nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias úteis,
após assinatura do contrato.

12.3. Em caso de opção pelo seguro-garan�a, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato. 

12.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garan�a da
contratação, conforme Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

13.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

13.2. der causa à inexecução parcial do contrato;
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13.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

13.4. der causa à inexecução total do contrato;

13.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo
jus�ficado;

13.6. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.7. pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

13.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.9. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.10. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.11. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.12. Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.13. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus�fiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.14. Multa:

13.15. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o máximo de 30% (trinta por cento), até o limite de 30 (trinta) dias;

13.16. Moratória de 0,7% ( sete décimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injus�ficado, até o máximo de 2%  (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garan�a.

13.17. O atraso superior a 10 (dez) dias úteis autoriza a Administração a promover a ex�nção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

13.18. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 20% a 30% do valor do
Contrato.

13.19. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 24.1, de 5% a
20%  do valor do Contrato.

13.20. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 24.1, a multa será de 5 % a 20%  do valor do
Contrato.

13.21. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 24.1, a multa será de 5% a 20%  do valor do
Contrato.

13.22. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 24.1, a multa será de 05% a 5% do valor do
Contrato.

13.23. Conforme Termo de Referência - SODF/GAB/EPC-PORT137/2024 (151724152).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

14.1. O contrato poderá ser ex�nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo es�pulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para
o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

14.4. a) ficará ele cons�tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec�vas sanções administra�vas; e

14.5. b) poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admi�das em lei para a con�nuidade da execução contratual.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista na Jus�fica�va de Dispensa de Licitação, observado o disposto 14.133/21,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas nesse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EXECUTOR

16.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, designará um
Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

17.2. Gestão/Unidade: 190101

17.3. Fonte de Recursos: 100

17.4. Programa de Trabalho: xxxxxxx

17.5. Elemento de Despesa: xxxxxx

17.6. Nota de Empenho nº xxxxxxx, emi�da em xxxx/xxxx/2024, no valor total de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx),
sob o evento nº xxxxxxx, na modalidade xxxxxxxx.

17.7. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo,
subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la,
dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema e-contratos DF e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO (ART. 92, §1º)

21.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis, que: (conforme o caso).



22.2. Incen�ve a violência;

22.3. Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra
esfera de vida da mulher;

22.4. Incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca
�pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na
condição de mulher;

22.5. Exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma
obje�ficada;

22.6. Seja homofóbico, racista e sexista;

22.7. Incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

22.8. Represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade.

22.9. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060.
(Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Pelo Distrito Federal:

 

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

Secretário de Estado

 

Pela Contratada:

 

xxxxxx

xxxxxx

 

Testemunhas:

1.   -------------------------------------------------------

2.   -------------------------------------------------------
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